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RESUMO 
 

Cada vez mais o governo brasileiro necessita investir em novas obras para melhoria 
da qualidade de vida da população e desenvolvimento da economia. Embora a 
demanda seja enorme em todo o país, os recursos são escassos, e devem ser 
aplicados de forma a realmente atenderem às necessidades, através de obras 
públicas de qualidade, vinculada diretamente ao planejamento das suas etapas. O 
planejamento inadequado das obras gera inúmeros prejuízos ao erário público. 
Com isso, o presente trabalho tem a finalidade de indicar as principais 
consequências de uma obra pública, Unidade Básica de Saúde, paralisada na 
cidade de Caicó/RN. Realizou-se visitas ao empreendimento, no período de 
setembro a outubro de 2019, nas quais foi possível fazer levantamento das 
condições construtivas da UBS através de medições, observações visuais e 
registros fotográficos. Posteriormente, foi feito auxilio para execução da planilha 
orçamentária de recuperação e conclusão da UBS. Por fim, foi possível ter 
dimensão dos prejuízos causados aos cofres públicos e a população. O custo 
proveniente do abandono e dos serviços mal executados custou R$43.200,46 para 
os cofres públicos. 
 
Palavras-chave: Obras públicas, Unidade Básica de Saúde, Caicó/RN.  
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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil existe uma forte demanda por infraestrutura, e isso leva o governo 

brasileiro a investir muito nessa área, sendo preciso cada vez mais a fiscalização 

da qualidade dos serviços ofertados por empresas que estão a frente dessas obras 

públicas. Embora exista essa grande demanda, os recursos são escassos, 

salientando que os desgastes de obras já existentes e também a má qualidade dos 

serviços requerem um investimento ainda maior em novas obras (ANDRADE, 

2017).  

O planejamento de obras públicas necessita de conhecimento da legislação, 

seja de licitações ou leis ambientais, pois o não cumprimento da legislação 

consequentemente gerará prejuízos ao erário público, e em alguns casos pode 

ocasionar a paralização do empreendimento gerando ainda mais custos, prejuízos 

aos estudos de viabilidade e também prejuízo a comunidade pois será 

impossibilitada do uso do bem público. Além disso, no planejamento é necessário a 

existência de recursos orçamentários pois garante a efetividade do andamento da 

obra, como por exemplo o custeio dos serviços. Evitando assim que o 

empreendimento reste inacabado por falta de recursos para sua finalização. 

Segundo a Lei 8.666/93 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da 

Administração Pública entre outras providências, conhecida como “Lei de 

Licitações”, toda contratação de bens e serviços, incluindo obras públicas, deve ser 

obrigatoriamente procedida de licitação. Seguindo a lei, o ente público deve atentar 

em uma sequência de atos previamente à contratação para garantir a existência da 

competição entre empresas e assim obter a melhor e mais vantajosa proposta 

(RIBEIRO, 2013).  

O mau planejamento das obras gera inúmeros prejuízos ao erário público, 

pois muitas vezes as obras são superfaturadas, feitas com padrão de qualidade 

indesejáveis, executadas em muitos casos com prazos totalmente diferentes dos 

estipulados inicialmente e com custeio elevado (GUSMÃO, 2008).  

Existe uma enorme dificuldade por parte da administração pública em 

finalizar uma obra pública, fato comprovado ao se observar inúmeras obras 

paralisadas ou com prazos elevados para serem concluídas no Brasil. A fiscalização 

deficiente ou inexistente por parte do órgão público contratante é responsável pelos 
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problemas que ocorrem no andamento das obras, dentre eles se destacam a má 

qualidade dos serviços, pagamentos indevidos de serviços não finalizados ou 

executados com defeitos e também o prazo de execução. De forma geral, a 

fiscalização é responsável pelo bom desempenho do andamento das obras públicas 

ou pelo fracasso das mesmas (RIBEIRO, 2013).  

Visto que existem inúmeras obras paralisadas no Brasil e evidenciando a 

importância de um planejamento adequado das mesmas, este trabalho apontará as 

principais consequências causadas por uma obra pública inacabada de uma 

Unidade Básica de Saúde (UBS) situada na cidade de Caicó/RN.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Este trabalho tem como objetivo geral apontar as consequências causadas 

por uma obra pública inacabada de uma UBS (Unidade Básica de Saúde) da cidade 

de Caicó- RN. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Realizar pesquisas sobre o tema de obras públicas em bibliografias e 

trabalhos publicados; 

● Avaliar e identificar os principais problemas encontrados na obra em questão; 

● Apontar as principais consequências causadas pelo abandono da obra 

pública pela empresa responsável, no que se refere a sociedade e ao 

governo; 

● Mostrar os projetos e orçamentos de recuperação da obra e identificar todo 

o prejuízo ao erário público; 

● Indicar métodos de planejamento que previnam e impeçam a má qualidade 

dos serviços prestados por empresas contratadas para executarem obras 

públicas. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 OBRAS PÚBLICAS 

3.1.1 Conceito 

 De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU): 

 “Obra púbica é considerada toda construção, reforma, fabricação, 

recuperação ou ampliação de bem público. Ela pode ser realizada de forma 

direta, quando a obra é feita pelo próprio órgão ou entidade da 

Administração, por seus próprios meios, ou de forma indireta, quando a 

obra é contratada com terceiros por meio de licitação. ” 

 Segundo Queiroz (2001), são consideradas obras públicas aquelas das quais 

o contratante é algum órgão público, em nível federal, estadual, municipal ou do 

distrito federal. Essas obras só podem ser executadas através do processo 

licitatório, onde a administração pública é responsável por todo o procedimento de 

licitação, que é regulamentado pela Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações. 

3.1.2 Criação de obras públicas 

 A criação de obras públicas leva em consideração uma série de 

procedimentos que devem garantir um menor risco de danos causados à 

administração pública. Estes procedimentos têm início antes do processo licitatório 

(BRASIL, 2014).  

 A figura 1 apresenta o fluxograma composto por etapas para execução 

indireta de uma obra pública. 

Figura 1 - Fluxograma de procedimentos 

.  

Fonte: BRASIL (2014). 
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3.2 CONTRATAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS  

3.2.1 Considerações iniciais 

 A Constituição Federal de 1988, informa em seu artigo 37 que a 

administração pública deve obedecer, em todas esferas de poder, aos fundamentos 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e que a 

licitação pública é regra para contratação de obras, serviços, compras e alienações. 

 A Lei de Licitações, Lei Federal n° 8666/93 regulamentou as normas gerais 

para as licitações e contratos administrativos no que diz respeito a administração 

pública as quais foram instruídas pela Constituição Federal de 1988. 

 Desse modo, a administração pública deve fazer planejamentos e análises 

de todo procedimento de contratação, previamente a tomadas de decisões, além de 

ter conhecimento da legislação e com isso selecionar a proposta mais viável 

garantindo o sucesso do empreendimento. 

 De acordo com o Manual de Licitações e Contratos de Obras Públicas (2009) 

as fases da contratação à execução do contrato de construção de obras públicas 

estão dispostas na figura 2. 

Figura 2 - Fluxograma resumido da contratação de obras públicas. 

 

Fonte: GERAL, 2009. 
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3.2.2 Licenciamento ambiental  

 Para toda execução de obra é necessário a compreensão das leis de 

licenciamento ambiental, visto que, uma vez que alguma dessas leis não é cumprida 

a obra poderá até ser embargada. Dessa forma, deve existir um planejamento 

ambiental, com o devido conhecimento da legislação, prévio a contratação de obras, 

sejam elas públicas ou privadas, e assim garantir o sucesso do empreendimento 

(GUSMÃO, 2008).  

 A Resolução CONAMA n° 237/1997 estabelece em seu art. 2° que a 

localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de 

empreendimentos que de alguma forma em suas atividades utilizem de recursos 

ambientais poluidores ou causem degradação ambiental, deverão obedecer ao 

prévio licenciamento do órgão ambiental competente (CONAMA, 1997). 

 Segundo a art. 10° da Resolução CONAMA n° 237/1997, o procedimento de 

licenciamento ambiental obedecerá às seguintes etapas (CONAMA, 1997): 

a) Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do 

empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais 

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à 

licença a ser requerida; 

b) Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado 

dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a 

devida publicidade; 

c) Análise pelo órgão ambiental competente, integrante ao SISNAMA, dos 

documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a 

devida publicidade; 

d) Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 

competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da 

análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentador, 

quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso 

os esclarecimentos e complementações não tenham sidos satisfatórios; 

e) Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação 

pertinente; 

f) Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 

competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, 
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podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e 

complementações não tenham sido satisfatórios; 

g) Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer 

jurídico; 

h) Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida 

publicidade. 

 O processo de licenciamento ambiental é constituído de três tipos de 

licenças, as quais cada uma compreende uma etapa específica do licenciamento. 

As licenças são Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de 

Operação (LO). 

 A Licença Prévia compreende a primeira etapa do licenciamento, em que o 

órgão ambiental competente avalia se a localização do empreendimento é 

tecnicamente adequada e faz o estudo da viabilidade do empreendimento baseado 

no Zoneamento Municipal (SEBRAE, 2004). 

 A Licença de Instalação somente poderá ser requeria após finalizada a etapa 

de LP em que foi detalhado o projeto inicial e definidas as medidas de proteção 

ambiental. Esta licença autoriza o início da construção do empreendimento 

(SEBRAE, 2004). 

 O início do empreendimento será autorizado após ser concedida a Licença 

de Operação. Esta licença somente deve ser requerida quando o empreendimento 

estiver edificado e após uma verificação de eficácia das medidas de proteção 

ambiental estabelecidas nas licenças anteriores. Nesta etapa serão estabelecidas 

as condições de operação (SEBRAE, 2004). 

3.3 LEI DE LICITAÇÕES (LEI Nº 8.666/1993) 

Foi sancionada a Lei nº 8.666/1993, que “estabelece normas gerais sobre 

licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL, 1993). 

Segundo o artigo terceiro da Lei nº 8.666/1993, a licitação é um procedimento 

de garantia da observância do princípio constitucional da isonomia, a escolha da 

proposta mais vantajosa para a administração entre outros princípios necessários 

para a boa administração do bem público (BRASIL, 1993). 
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 Conforme o artigo 7° da Lei de Licitações (1993), as obras e serviços 

exclusivamente poderão ser licitadas quando: 

a) Houver Projeto Básico aprovado pela autoridade competente e disponível 

para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

b) Existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 

de todos os seus custos unitários; 

c) Houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento 

das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no 

exercício financeiro em curso, de acordo com cronograma;  

d) O produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas 

no Plano Plurianual de que trata I art. 165 da Constituição Federal, 

quando for o caso. 

O procedimento licitatório é formado por duas fases: interna, que ocorre antes 

da publicação e divulgação do Edital ao público e uma externa, que se desenvolve 

após a publicação do Edital. Todos os atos, de ambas as fases, devem ser 

executados e/ou acompanhados por uma Comissão de Licitação formalmente 

designada pela Autoridade Administrativa competente (RIBEIRO,2013). 

3.3.1 Tipos de licitação 

 O artigo 45 da Lei de licitações estabelece os tipos de licitação possíveis de 

serem realizadas para contratação de obra pública, como mostra a tabela 1. 
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Quadro 1 - Tipos de licitação. 

 

Menor preço 

Será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo 

com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor 

preço. 

 

 

Melhor técnica 

Exclusivamente para serviços de natureza predominantemente 

intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, 

fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia 

consultiva em geral, e em particular, para elaboração de 

estudos técnicos preliminares e projetos Básicos e Executivos. 

Técnica e preço 
Seleciona as propostas sob dois critérios: técnico e preço. O 

edital atribui pesos a ambos os critérios, cujo resultado é 

aferido a partir da média ponderada das valorizações das 

propostas em relação à técnica e preço.  

Maior lance ou 

oferta 

Nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real 

de uso. 

Fonte: Adaptado de Brasil (1993). 

 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate para 

classificação se dará por meio de sorteio, em ato público, para o qual todos os 

licitantes serão convocados (BRASIL,1993). 

3.3.2 Fase preliminar à licitação 

 Apesar de muitas vezes serem menosprezadas, as etapas que compõem a 

fase preliminar são de fundamental importância para o procedimento licitatório. Elas 

têm o objetivo de identificar necessidades, estimar recursos e escolher a melhor 

alternativa para o atendimento dos anseios da sociedade local (BRASIL,2014). 

Para o TCU (2014) é necessário a sinalização positiva da viabilidade do 

empreendimento obtida na etapa preliminar para passar paras as demais fases da 

licitação, pois caso contrário pode resultar no desperdício de recursos públicos pela 

impossibilidade de execução da obra, por dificuldades em sua conclusão ou efetiva 

futura utilização (BRASIL,2014). 

Anteriormente ao início do empreendimento, o órgão deve elaborar um 

programa de necessidades, afim de definir o universo de ações e empreendimentos 

que deverão passar por estudos de viabilidade. Estes estudos irão selecionar o 

empreendimento que melhor se encaixe ao programa de necessidades, em 
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aspectos técnico, ambiental e socioeconômico (BRASIL, 2014). 

Após a conclusão dos estudos de viabilidade deve-se elaborar um relatório 

descrevendo e avaliando a opção selecionada, com todas as suas características, 

critérios e parâmetros empregados na sua definição (BRASIL,2014). 

3.3.3 Fase interna da licitação 

 Após a definição do empreendimento, é necessário iniciar os preparativos 

para a contratação, que deve ocorrer, usualmente, por meio de licitação. A fase 

interna da licitação é composta pelas etapas preparatórias para a publicação do 

edital de licitação (BRASIL,2014). 

 A Lei nº 8.666/1993 determina que o processo licitatório se inicia com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 

numerado, o qual contenha a autorização, a indicação de seu objeto e a origem do 

recurso próprio para a despesa (BRASIL, 1993). 

 Na fase interna da licitação encaminha-se para a preparação e detalhamento 

do projeto a ser contratado, quando é elaborado o projeto básico que pode ser 

elaborado pelo próprio órgão, ou então, uma empresa (por licitação), neste caso o 

edital para contratação desse projeto deverá conter, entre outros pontos, o 

orçamento estimado dos custos dos projetos e o seu cronograma de elaboração 

(FERREIRA; FERREIRA; BRITO, 2017). 

 Segundo o artigo 6° da Lei de Licitações, o projeto básico caracteriza a obra 

ou serviço objeto da licitação reunindo todos os elementos necessários e suficientes 

com nível de precisão adequado. É elaborado conforme os estudos realizados 

anteriormente que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 

impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da 

obra e a definição do prazo de execução (BRASIL,1993). 

 De acordo com o Tribunal de Contas da União, os projetos para construção, 

reforma ou ampliação de um empreendimento serão elaborados em três etapas: 

estudo preliminar (realizado na fase preliminar) à licitação, projeto básico e projeto 

executivo. Os quais serão de responsabilidade de profissionais ou empresas 

legalmente habilitadas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

local ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) (BRASIL, 2014). 

 O órgão público deve definir as condições que serão inseridas no edital, as 

quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos pela Lei nº 
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8.666/1993 (ALTOUNIAN, 2016). 

 É importante que a documentação do edital sofra análise bastante rígida, já 

que decisões tomadas nessa fase influenciarão diretamente no modo de conduzir o 

empreendimento até a sua conclusão. Além disso, é necessário que as informações 

do edital sejam estudadas e justificadas para posteriormente não serem alteradas, 

pois implicará na ampliação de prazos (BRASIL,2014). 

 De acordo com o artigo 22 da Lei nº 8.666/1993, o edital deve definir a 

modalidade de licitação em conformidade com os seguintes pontos: 

a) Concorrência: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, 

na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto; 

b) Tomada de preços: é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 

para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas, observada a necessária qualificação; 

c) Convite: é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente 

ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número 

mínimo de três pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 

apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais 

cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu 

interesse com antecedência de até vinte e quatro horas da apresentação das 

propostas; 

d) Concurso: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 

escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de 

prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de 

edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de quarenta e 

cinco dias; 

e) Leilão: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 

venda de bens móveis inservíveis para a Administração ou de produtos 

legalmente apreendidos ou penhorados, a quem oferecer o maior lance, igual 

ou superior ao da avaliação. 
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3.3.4 Fase externa da Licitação 

 Na fase externa deverá ser dada ampla divulgação à licitação e obedecidos 

os prazos mínimos para abertura das propostas. 

Segundo o Tribunal de Contas da União (2014), as obras e serviços somente 

poderão ser licitados quando houver: 

 Projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para 

exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

 Orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 

os seus custos unitários; 

 Previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no 

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma. 

A Comissão de Licitação tem a finalidade de promover todas as fases da 

licitação, elaborando, publicando e divulgando o edital de licitação, recendo e 

analisando as propostas dos licitantes (BRASIL,2014). 

A Lei de Licitações, em seu artigo 21, estabelece o prazo mínimo até o 

recebimento das propostas ou da realização do evento, conforme mostrado na 

tabela 2. 

Quadro 2 - Prazos para recebimento de propostas. 

Modalidade Tipo ou regime Prazo 

 

Concorrência 

Quando o contrato a ser celebrado contemplar o 

regime de empreitada integral ou quando a licitação 

for do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”. 

 

45 dias 

Nos casos não especificados no irem anterior. 30 dias 

Tomada de 
preços 

Quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou 

“técnica e preço”. 
30 dias 

Nos casos não especificados no item anterior. 15 dias 

Convite 
- 

5 dias úteis 

Concurso - 45 dias 

Leilão - 15 dias 

Fonte: Adaptado de Brasil (2014). 
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3.3.5 Contrato administrativo 

 De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU): 

“Considera-se contrato administrativo todo e qualquer ajuste entre órgãos 

ou entidades da Administração e particulares, em que haja um acordo de 

vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 

recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. ” 

 O artigo 55 da Lei de Licitações nomeia as cláusulas obrigatórias em todos 

os contratos administrativos. Todo contrato deve mencionar também os nomes das 

partes e de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o 

número do processo da licitação, dispensa ou inexigibilidade, e a sujeição das 

partes às normas da Lei n° 8.666/1993 e às cláusulas contratuais (BRASIL,1993). 

3.4 DESENVOLVIMENTO DAS OBRAS PÚBLICAS 

 Após a conclusão do processo licitatório, a Administração responsável 

deverá instituir o licitante vencedor da licitação para assinar o contrato, dentro do 

prazo e condições estabelecidas. Caso a empresa vencedora da licitação não 

atenda a convocação para assinatura do contrato, é permitido que a Administração 

convoque os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em iguais 

condições propostas pelo primeiro classificado, incluindo os preços (BRASIL, 2014). 

A empresa vencedora da licitação deverá apresentar planejamento para 

execução do contrato no prazo e qualidade determinados. O órgão competente, 

com apoio dos órgãos de controle deverão instruir que estabeleça a obrigatoriedade 

da apresentação de um caderno de planejamento da obra. Este caderno de 

planejamento deve conter condições mínimas para que sejam suavizados riscos de 

falta de análise e estruturação para construção da obra (SAYÃO). 

3.4.1 Início dos serviços  

De acordo com o TCU (2014), finalizada a etapa de contratação, a empresa 

vencedora da licitação somente iniciará a etapa de execução dos serviços após ter 

providenciado toda a documentação necessária.  Entre outros documentos que 

podem ser exigidos em casos específicos, serão obrigatórios: 

 ARTs ou RRTs dos responsáveis técnicos pela obra, registrada no CREA ou 

no CAU do estado onde se localiza o empreendimento; 
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 Licença ambiental de instalação obtida no órgão ambiental competente, 

quando for o caso; 

 Alvará de construção, obtido na prefeitura municipal; 

 Certificado de matrícula da obra de construção civil, obtido no Instituto 

Nacional do Seguro Social, no prazo de trinta dias contatos do início de suas 

atividades; 

 Ordem de serviço da Administração autorizando o início dos trabalhos. 

3.4.2 Obrigações da empresa contratada 

 A Lei de Licitações estabelece que a empresa contratada deve dispor de um 

representante no local da obra ou serviço para responder pelo empreendimento 

junto à Administração, e assegurar que o responsável técnico acompanhe a 

evolução da obra de forma efetiva. Este profissional pode ser substituído do 

decorrer dos trabalhos por “profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração” (BRASIL, 1993). 

 O contrato poderá ser reincidido caso ocorra a inexecução parcial ou total do 

mesmo com não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas, não 

cumprimento de prazos pela empresa contratada, descumprimento de ordens de 

fiscalização, razões de interesse público ou força maior (BRASIL, 1993). 

 É de responsabilidade da empresa contratada para a execução da obra 

facilitar a ação da fiscalização, permitir o acesso aos serviços em execução e 

atender todas as solicitações que lhe forem dirigidas (BRASIL, 2014). 

3.4.3 Fiscalização  

 A fiscalização de uma obra pública tem o objetivo de verificar a execução dos 

serviços estabelecidos no contrato. Para isso é necessário acompanhamento 

qualitativo e quantitativo de todas as etapas da execução dos serviços, tendo como 

referência os projetos, orçamentos, cronograma e especificações técnicas. 

Segundo Queiroz (2001), é necessário a implantação de um sistema de 

controle sistemático, objetivo e detalhado, afim de elaborar instruções para que 

todas as pessoas e setores envolvidos na obra tomem conhecimento sobre todos 

os procedimentos.  

 O sistema de controle tem o objetivo de acompanhar diariamente a execução 

dos serviços, apurar os prazos reais de execução de serviços e etapas construtivas 
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e seus custos reais, tomar decisões em casos de desvios nos prazos e/ou custos 

reais e obter dados que sirvam para realimentar todo processo de planejamento em 

empreendimentos futuros (QUEIROZ, 2001). 

 De acordo com o TCU (2014), todo o processo de execução da obra até o 

seu recebimento deverá ter um profissional ou equipe de fiscalização para o 

acompanhamento e controle dos serviços relacionados com o tipo de obra que está 

sendo executada. Esses profissionais habilitados são de responsabilidade do 

contratante.  

 Em 2017, no estado da Bahia, um deputado estadual deu início a um 

projeto de lei, o PL 22.319, no qual dita as vantagens e todas especificações acerca 

de como seria a implantação. Algumas dessas especificações são: o 

viedeomonitoramento seria obrigatório em todos os contratos de obras com valor 

superior a R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); As despesas de aquisição, 

instalação e manutenção das câmeras correriam por conta da empresa contratada; 

As imagens seriam disponibilizadas em tempo real. O projeto de lei chegou a 

Câmara dos Deputados, mas não avançou (MORAES, 2017). 

 

3.4.5 Recebimento das obras   

 A administração tem a obrigação de receber formalmente as prestações por 

ela recebidas no âmbito dos contratos administrativos. Cabe a administração os 

exames, verificações e ensaios necessários ao recebimento do objeto, conforme as 

condições estabelecidas em contrato.  

 Terminada a obra, o fiscal responsável deverá proceder à verificação do 

recebimento da mesma.  Além disso, para o recebimento da obra, é obrigação da 

administração pública montar uma comissão com profissionais com conhecimento 

adequado para a verificação física da obra (SAYÃO, 2012). 

3.5 PRINCIPAIS IRREGULARIDADES DE OBRAS PÚBLICAS 

  O Tribunal de Contas da União aponta as principais irregularidades nas 

auditorias de obras e serviços de engenharia com o objetivo de alertar os gestores 

para que promovam acompanhamento criterioso de todas as etapas da realização 

da obra pública. 
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 Em relação ao procedimento licitatório, alguma das principais irregularidades 

são exigências desnecessárias de caráter restritivo no edital, ausência de critério 

de aceitabilidade de preços global e unitário no edital de licitação, projeto básico 

inadequado ou incompleto, modalidade de licitação incompatível, tipo inadequado 

de licitação, dispensa de licitação sem justificativa ou com justificativa incompatível 

e ausência da devida publicidade de todas as etapas da licitação (BRASIL,2014). 

 No que diz respeito às irregularidades da execução orçamentária, as 

principais são a não inclusão da obra no plano plurianual ou em lei que autorize sua 

inclusão e ausência de previsão de recursos orçamentários que assegurem o 

pagamento das etapas a serem executadas no exercício financeiro em curso 

(BRASIL,2014). 

 Com relação às medições e pagamentos, têm-se como exemplos de 

irregularidades o pagamento de serviços não efetivamente executados, pagamento 

de serviços executados, porém não aprovados pela fiscalização, divergências entre 

as medições atestadas e os valores efetivamente pagos, inconsistências e 

incoerências nos relatórios de fiscalização e superfaturamento (BRASIL,2014). 

 Durante o processo de recebimento da obra também encontram-se 

irregularidades, como por exemplo a ausência de recebimento provisório da obra 

pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ausência de 

recebimento definitivo da obra por servidor ou comissão designada por autoridade 

competente, descumprimento de condições descritas no edital de licitação e no 

contrato para recebimento da obra e descumprimento dos prazos de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo (BRASIL,2014).  
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4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

 A cidade de Caicó se situa no estado do Rio Grande do Norte, possui uma 

densidade demográfica de 51,04 habitantes por quilômetro quadrado. Sua 

população estimada para o ano de 2019 é de 67.952 habitantes e seu PIB per capita 

estimado para 2016 é de R$ 15.672,50 (IBGE,2019). 

Figura 3 - Localização do município de Caicó no estado do Rio Grande do Norte. 

 
Fonte: Wikipédia (2019). 

A localização da UBS na cidade de Caicó-RN está disposta na imagem a 

seguir com o seguinte georreferenciamento:  

 Ponto "E.0", de coordenadas    6° 27' 57.8" S     37° 6' 23.5" W 

 Ponto “E.1”, de coordenadas    6° 27' 58.3" S     37° 6' 23.7" W 

 Ponto “E.2”, de coordenadas    6° 27' 58.0" S     37° 6' 24.3" W 

 Ponto “E.3”, de coordenadas    6° 27' 57.5" S     37° 6' 24.0" W 

Figura 4 - Localização da UBS na cidade de Caicó – RN. 

 
Fonte: Plataforma Google Maps (2019). 

Oceano Atlântico 
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Figura 5 - Obra inacabada da UBS. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

4.2 PROJETO 

 Foram realizados levantamentos na obra pública inacabada de uma UBS 

situada na cidade de Caicó – RN, registrada no CREA, situada em terreno próprio 

da prefeitura e executada com recurso Federal. Esses levantamentos tinham como 

objetivo apontar quais falhas ocorreram na execução da obra, o que foi identificado 

em projeto e não foi executado na obra por parte da empresa contratada e também 

o que foi deteriorado com o tempo, desde a paralização da obra no ano de 2016 até 

o atual ano de 2019. Após feito esses levantamentos, foi feito auxilio ao engenheiro 

responsável para execução do orçamento e projetos de recuperação da obra.  

 Para auxiliar o engenheiro no levantamento do quantitativo foram utilizados 

softwares como AutoCad e Excel.  

 Com a planilha orçamentária executada, foram feitas análises dos valores da 

licitação, tanto da recuperação da obra, quanto o quantitativo do orçamento do 

projeto de acessibilidade e após essa análise, foi possível comparar a licitação do 

ano de 2013 com a licitação de 2019, identificando qual foi o custo total que o 

abandono da empresa causou aos cofres públicos.  
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5 RESULTADOS  

 A construção da Unidade Básica de Saúde do bairro Paulo VI, na cidade de 

Caicó-RN, teve início em 26/11/2013 após a realização do processo licitatório. A 

empresa vencedora da licitação deu início ao processo construtivo, que previa um 

prazo para finalização da obra no ano de 2014, porém parou a obra sem a sua 

devida conclusão no ano de 2016, após aditivos de prazos no contrato. 

  A UBS teve orçamento estimado de R$ 292.950,05, com fonte de recurso 

Federal advindo do Ministério da Saúde e em 01/09/2016 foi realizada a última 

medição pelo engenheiro fiscal da prefeitura, onde foi constatado um valor de R$ 

33.09,57. Essa última medição foi a oitava medição realizada que se juntando ao 

acumulado totalizou R$ 242.605,23, faltando assim R$ 50.344,82 para finalização 

da obra. No entanto, nenhuma medição mais foi feita pois a empresa paralisou a 

obra, deixando-a inacabada. 

Figura 6 - 8ª medição da obra realizada em 2016. 

 
Fonte: Boletim de medição da construção da UBS (2016).  
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Anteriormente a construção da UBS, no local funcionava uma Unidade de 

Saúde da Família, como mostra a figura a seguir. 

Figura 7 - Unidade de Saúde da Família (Local atual da UBS). 

 
Fonte: Google Maps (2019).  

 Em 2013 o projeto inicial para construção da UBS foi realizado pela 

prefeitura, além do orçamento e obrigatoriedades previstas para inicialização do 

processo licitatório. Todos os projetos da UBS feitos no ano de 2013 e a última 

medição realizada na obra estão dispostos em anexo ao final desse trabalho. 

Figura 8 - Vista frontal da UBS. 

 
Fonte: Projeto arquitetônico da UBS (2013). 
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5.1 LEVANTAMENTO DAS CONDIÇÕES CONSTRUTIVAS DA UBS EM 2019 

Inicialmente foram feitos levantamentos na obra da UBS afim de apontar 

quais falhas ocorreram na execução da obra, o que foi identificado em projeto e não 

foi executado na obra por parte da empresa contratada e também o que foi 

deteriorado com o tempo, desde a paralização da obra no ano de 2016 até o atual 

ano de 2019. 

Figura 3 - Fachada e vista lateral da UBS. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

5.1.1 Serviços mal executados pela empresa 

 Através de visitas in loco realizadas na UBS, foi possível levantar que o 

empreendimento se encontrava totalmente sem funcionalidade, em estado de 

abandono e que alguns dos serviços realizados pela empresa contratada foram mal 

executados e estavam em estado de deterioração.  

 Foi licitado 256,65 m² de forro em placas de gesso, que descolou em alguns 

lugares devido à má execução do serviço por parte da empresa e também devido 

ao tempo, como mostra a figura 10. 
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Figura 10 - Desplacamento do forro de gesso. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 

O revestimento cerâmico com placas tipo esmaltadas foi licitado 

anteriormente no quantitativo de 266,6 m², e a mesma quantidade fará parte do 

novo orçamento, além também da demolição do revestimento existente, já que o 

mesmo se encontra impossibilitado ao uso devido ao mal assentamento e a 

deterioração com o tempo, como mostra as figuras 12 e 13 a seguir. 

Figura 11 - Revestimento deteriorado. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 



37 
 

 
 

Figura 4 - Revestimento deteriorado. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 

 Foi possível perceber também patologias causadas por falhas construtivas 

por parte da empresa contratada, como trincas e fissuras na alvenaria e também 

salitre no revestimento. 

Figura 13 - Trinca na junção de paredes. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 
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Figura 14 - Salitre no revestimento. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 

5.1.2 Serviços não executados pela empresa 

 Além dos serviços deteriorados, deverão ser inclusos no orçamento também, 

serviços que foram licitados e não foram executados pela empresa responsável. 

São eles: 

Quadro 3 - Serviços e materiais não executados. 

Serviços e materiais não executados 

SERVIÇO/MATERIAL QUANT. 

Portão de ferro em chapa galvanizada 4,92 m² 

Porta de correr em alumínio 3,84 m² 

Janela de alumínio de correr 23,16 m² 

Caixa de gordura dupla, circular, em concreto pré-moldado 1 UNID 

Cuba de embutir oval em louça branca 1 UNID 

Torneira cromada de mesa para lavatório 9 UNID 

Sifão do tipo flexível em PVC 2 UNID 

Pia de cozinha em aço inox 6 UNID 

Tanque séptico retangular, em alvenaria com tijolos 

cerâmicos maciços 
1 UNID 

Sumidouro retangular, em alvenaria com tijolos cerâmicos 

maciços 
1 UNID 

Chuveiro plástico cromado 1 UNID 

Barra de apoio reta 4 UNID 

Extintor incêndio 2 UNID 
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Luminária de emergência 5 UNID 

Extintor incêndio água-pressurizada 2 UNID 

Luminárias tipo calha, de sobrepor, com reatores de partida 

rápida e lâmpadas fluorescentes 
18 UNID 

Luminárias tipo SPOT, de sobrepor 9 UNID 

Tomada baixa de embutir 1 UNID 

Tomada alta de embutir 3 UNID 

Haste de aterramento 3 UNID 

Rede entrada trifásica com caixa medição padrão COSERN 

e acessórios sem poste aceso 
1 CJ 

Pintura esmalte fosco para madeira, duas demãos sobre 

fundo nivelador 77,28 m² 

Pintura com tinta protetora acabamento grafite esmalte 

sobre superfície metálica, 2 demãos 
14,46 m² 

Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em 

paredes, duas demãos 
1062,62 m² 

Textura acrílica, aplicação manual em parede, uma demão 16 m² 

Limpeza final da obra 248,68 m² 

Fonte: Autoria Própria (2020). 

5.1.3 Deterioração causada pelo vandalismo 

 A UBS se encontrava em estado de total abandono, dessa forma, 

possibilitando o fácil acesso a transeuntes. Dito isso, as visitas in loco constataram 

furtos de materiais instalados pela empresa e também a utilização indevida do 

empreendimento através de uma abertura na alvenaria realizada por vândalos, a 

exemplo foi a detecção de necessidades fisiológicas, lixo e bitucas de cigarro, como 

mostrado nas figuras 15, 16 e 17 a seguir.  



40 
 

 
 

Figura 15 - Abertura da alvenaria realizada por vândalos. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 

Figura 16 - Utilização indevida do empreendimento. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 
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Figura 17 - Local do lavatório furtado. 

 
Fonte: Autoria Própria (2019). 

Foram licitados e executados vasos sanitários, torneiras, lavatórios que 

foram furtados.  

5.2 PROJETOS DE RECUPERAÇÃO E CONCLUSÃO DA UBS 

 Tendo em vista a necessidade da população, a atual gestão da cidade de 

Caicó-RN iniciou em julho de 2019 o processo para recuperação e conclusão da 

UBS. 

Após o levantamento do estado e etapas em que se encontrava a Unidade 

Básica de Saúde, a etapa seguinte foi a de readequação da planilha orçamentária, 

acompanhada do memorial de cálculo, descrevendo detalhadamente as etapas 

concluídas, serviços executados anteriormente que precisavam ser refeitos e os 

serviços que ainda não haviam sido executados. 

 Os projetos arquitetônicos e complementares permaneceram os mesmos da 

licitação do ano de 2013. Porém teve que ser feito um projeto de acessibilidade, 

mostrado na figura 18, já que não constava na licitação de 2013, apesar da 

obrigatoriedade, e, além disso, por a entrada da UBS ter ficado com mais de dois 
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metros de altura em relação ao solo. 

Figura 18 - Projeto de acessibilidade. 

 

Fonte: Projeto arquitetônico da UBS (2019). 

 Feito o projeto de acessibilidade, foi dado início ao processo de readequação 

da planilha orçamentária. Visto que a planilha orçamentária licitada e projetos foram 

gerados em 2013, época em que não se exigia os códigos SINAPI impressos na 

planilha e que nesse intervalo de tempo houve atualizações das tabelas de 

composições de preço, foi necessário fazer alterações nos nomes desses itens e, 

em alguns casos, a alteração do serviço por um serviço similar ou equivalente, mas, 

claro, levando em consideração a capacidade desse serviço em não afetar a 

funcionalidade do objeto em epígrafe.  
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Figura 19 - Orçamento readequado da UBS. 
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Fonte: Planilha orçamentária da UBS (2019) 
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 A planilha orçamentária readequada totalizou um valor de R$ 133.474,31 

para a obra de recuperação e conclusão da Unidade Básica de Saúde, que será 

executada com recurso federal.  

 Com a planilha orçamentária pronta, foi iniciado o processo licitatório. No dia 

25/11/2019 foi publicado o edital com projetos e planilhas bases no site da Prefeitura 

Municipal de Caicó visando a contratação de empresa de serviços de engenharia, 

destinada a conclusão da construção da UBS, marcando a data para abertura dia 

12/12/2019.  

A modalidade da licitação realizada para a contratação da empresa foi a 

Tomada de Preços e o tipo de licitação foi Menor Preço, na qual vence o licitante 

que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou convite e 

ofertar o menor preço.  

 A empresa vencedora da licitação deu início a obra de recuperação da 

Unidade Básica de Saúde no dia 23 de dezembro de 2019 e, de acordo com o 

cronograma físico-financeiro, a previsão para a conclusão da obra é de 120 dias.  

 
5.3 COMPARAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DAS DUAS LICITAÇÕES  

 O orçamento para execução da UBS em 2013 totalizou R$292.950,05, porém 

foi executado pela empresa vencedora apenas R$242.605,23, tendo um saldo de 

R$ 50.344,82, como mostrado na tabela 4. Já o orçamento de 2019 totalizou 

R$133.474.31, sendo R$93.545,28 para a recuperação da UBS e R$39.929,03 para 

a execução do projeto de acessibilidade, mostrado na tabela 5. 

Tabela 1 - Licitação de 2013. 

LICITAÇÃO DE 2013 

ORÇAMENTO R$292.950,05 

EXECUTADO R$242.605,23 

SALDO R$50.344,82 
Fonte: Autoria própria (2020). 

Tabela 2 - Licitação de 2019. 

LICITAÇÃO DE 2019 

ORÇAMENTO DE 
RECUPERAÇÃO 

R$93.545,28 

ORÇAMENTO DE 
ACESSIBILIDADE 

R$39.929,03 

TOTAL R$133.474,31 
Fonte: Autoria própria (2020). 
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 Fazendo uma análise, do valor de R$93.545,28 para a recuperação da UBS 

foi utilizado os R$50.344,82 de saldo restante da primeira licitação, dessa forma, o 

preço proveniente do abandono e dos serviços mal executados custou R$43.200,46 

para os cofres públicos, como mostrado na tabela 6. Considerando a diferença dos 

orçamentos apenas para a recuperação da UBS, sem levar em consideração o 

projeto de acessibilidade, pois não fazia parte da primeira licitação.  

Tabela 3 - Comparação dos orçamentos das duas licitações. 

COMPARAÇÃO DAS LICITAÇÕES SEM ACESSIBILIDADE 

 2013 2019 

ORÇAMENTO R$292.950,05 R$93.545,28 

SALDO R$50.344,82 

CUSTO DO 
ABANDONO R$43.200,46 

Fonte: Autoria própria (2020). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 É notório que existem muitas obras paralisadas de diversas naturezas no 

Brasil. Tais empreendimentos requerem empenho e mais investimento público para 

conclusão do que estaria previsto no início da construção. 

 As causas de paralização de obras públicas não se resumem a cunho 

financeiro, ou seja, não se dá apenas pela falta de recurso, mas também por 

abandono da empresa, impedimento ambiental, pela falta de planejamento e a falta 

de fiscalização interna e externa. 

 Nesse contexto, o presente trabalho apresentou um estudo de caso de uma 

Unidade Básica de Saúde da cidade de Caicó no Rio Grande do Norte. Tal obra foi 

paralisada no ano de 2016 por abandono da empresa, e trouxe junto com a 

paralização consequências e prejuízos para o poder público e para a sociedade em 

geral.  

 Na obra em questão foram encontradas, após levantamento, algumas 

irregularidades em serviços executados pela empresa, tais como revestimento de 

piso e forro e alvenarias apresentando trincas.   

Além disso, foi possível visualizar que a população estava fazendo mal-uso 

do empreendimento, enquanto abandonado, o que estava o deteriorando cada vez 

mais. A própria população fez uma grande abertura numa das paredes 

possibilitando a entrada de vândalos, que deu início a inúmeros furtos de materiais 

e uso inadequado para necessidades fisiológicas, acúmulo de lixo e bitucas de 

cigarro. 

As consequências da paralização da obra para o poder público foram o 

prejuízo sobre o valor do orçamento inicial e a disponibilidade de mais esforço que 

limita o comprometimento com outras obras necessárias ao atendimento das 

necessidades da sociedade.  

 Para a sociedade, as consequências são maiores. A obra paralisada é um 

serviço não entregue, que poderia estar beneficiando a população e contribuindo 

para um serviço de saúde adequado. Dessa forma, é preciso que a população se 

torne agente fiscalizador, denunciando irregularidades.  

 Contudo, é possível concluir que há necessidade em se fazer planejamento 

adequado em obras públicas, para evitar prejuízos aos cofres públicos e a 

população, como foi o caso da obra estudada, em que o prejuízo financeiro foi de 
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R$43.200,46, além da execução de acessibilidade que não estava prevista na 

primeira licitação, custando R$39.929,03. E dos prejuízos à população que vão 

desde a não funcionalidade do empreendimento, que deveria estar dando 

assistência a sociedade até aos riscos à saúde pública, de modo que edifícios 

abandonados servem de proliferação de insetos, pragas. 

Contudo, visto a presente necessidade de implantação de ferramentas de 

controle, por parte dos Administradores, e evidenciando a responsabilidade no 

planejamento e transparência das ações do governo, uma das medidas que podem 

ser tomadas é o videomonitoramento das obras. 

No entanto, o vídeomonitoramento seria uma boa ideia, pois através dessa 

tecnologia seria possível ser mais eficaz na fiscalização das obras públicas, 

permitindo, mais facilmente, o controle de qualidade e se prazos contratuais estão 

sendo cumpridos. 

Outra solução mais acessível e mais prática seria designar mais uma função 

para o engenheiro fiscal, além de executar medição, a de realizar acompanhamento 

da obra semanalmente, e inserir em sistema próprio do município fotos e relatórios 

de cada visita, de forma semelhante ao livro de obra do CREA. Pois, assim, seria 

possível evitar falhas que geram prejuízos aos cofres públicos e às empresas, 

geram atrasos em entregas de obras e abandono do empreendimento, assim como 

aconteceu nesse estudo de caso. 
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ANEXO A – PLANTA DE LOCAÇÃO DA UBS (2013) 
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ANEXO B– PLANTA DE COBERTURA DA UBS (2013) 
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ANEXO C– PLANTA BAIXA DA UBS (2013) 
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ANEXO D– FACHADA FRONTAL DA UBS (2013) 
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ANEXO E– PROJETO COMBATE A INCÊNDIO (2013) 
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ANEXO F– PROJETO ELÉTRICO E TELEFÔNICO (2013) 
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ANEXO G– PROJETO HIDROSSANITÁRIO (2013) 
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ANEXO K– 8ª MEDIÇÃO DA UBS (2016) 
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